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IMPOSTO DE RENDA NA FONTE SOBRE LUCRO
LÍQUIDO — Cancela-se o lançamento efetuado com base no
art. 35 da Lei nr. 7.713/88, em relação às sociedades por
ações, tendo em vista Ter o Supremo Tribunal Federal
declarado inconstitucional a aplicação do referido dispositivo
a tais sociedades.

FINSOCIAUFATURAMENTO — ALÍQUOTA SUPERIOR A
0,5% - Cancela-se a parte do crédito tributário relativa ao
Finsocial/Faturamento referente ao diferencial entre as
alíquotas lançadas e alíquota de 0,5% dado que as Leis nrs.
7.689/88; 7.787/89; 7.894/89 e 8147190, que a majorou
foram declaradas inconstitucionais pela Suprema Corte. A
alíquota de contribuição aplicável, no caso, é a de 0,5%
definida no Dec.-lei nr. 1.940/82.

TRD PERÍODO ENTRE 04/02 A 29/07/91 — Deve ser
subtraída no referido período a aplicação do disposto no
artigo 3 da Lei nr. 2.818/91, inclusive em relação aos
créditos constituídos de tributos e contribuições
administrados pela Secretaria da Receita Federal.

OMISSÃO DE RECEITA — LEVANTAMENTO
QUANTITATIVO DO ESTOQUE — Não caracteriza omissão
de receita sujeita ao tributo a simples diferença apurada em
levantamento da produção industrial se não ficou provada a
existência de qualquer movimentação financeira extra-
contábil.
No caso a divergência poderia servir, no máximo, de indício
de qualquer irregularidade na produção, apurável com o
aprofundamento da auditagem fiscal.

OPERAÇÃO DE MÚTUO — A operação de mútuo encontra-
se definida no artigo 1.256 do Código Civil Brasileiro como
empréstimo de coisas fungíveis, no qual o mutuário fica,
obrigado a restituir ao mutuante o que dele recebeu em coisa
do mesmo gênero, qualidade e quantidade. Assim, as contas
correntes contábeis entre as empresas que registram
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também operações mercantis não podem ser tomadas
genericamente como contratos de mútuo para os efeitos de
aplicação das disposições contidas no artigo 21 do Dec.-lei
nr. 2.065/83.

ISENÇÃO SUDENE - REVENDA DE MATÉRIA
PRIMA/MATERIAL DE EMBALAGEM - Tais operações se
classificam no conceito de "recuperação de custos" e, por
essa razão não podem ser tomadas como "receitas de outras
atividades" para fins de apuração do lucro de exploração (Ac.
101-77.398),,

NEGADO PROVIMENTO AO RECURSO DE OFÍCIO E
DADO PROVIMENTO AO RECURSO VOLUNTÁRIO.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos de recurso de ofício

interposto pelo DELEGADO DA RECEITA FEDERAL DE JULGAMENTO EM RECIFE -

PE.

ACORDAM os Membros da Primeira Câmara do Primeiro Conselho de

Contribuintes, por unanimidade de votos, NEGAR provimento ao recurso de ofício e

DAR provimento ao recurso voluntário, nos termos do relatório e voto que passam a

integrar o presente julgado.

ON	 " —;•DRIGUES
PRESID E

— 	

RA 13IMENTEL
RELATOR

LL
FORMALIZADO EM:	 - -

Participaram, ainda, do presente julgamento, os Conselheiros: JEZER DE OLIVEIRA
CÂNDIDO, FRANCISCO DE ASSIS MIRANDA, KAZUKI SHIOBARA, SANDRA MARIA
FARON1 CELSO ALVES FEITOSA e SEBASTIÃO RODRIGUES CABRAL.
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RELATORI n 

IPOJHCA FLETROMETALURGICA SIA., empresa COM

sede OM Ipojuca--PE, r-CCOY're de decis%o prolatada polo

Delegado da Receita Federal de Julgamento em Recife-PE,

avraves da qual ".ft.d.. parcialmente mantido o lanCEÇSOflto OX

ofício -do Imposto de Renda Pessoa Jurídica pertinente aos

eercictos de 1990 e 1991 e, por decorr&incia, do Imposto de

Ronda Retido na Fonte, com base noari.......igo 35 da Lei ng

7.713189 da ContrÁbuiçâo Social, COM base n p artigo 22 e §§

da Lei n g 7.699199N do PIS/FATURAMEfil-0, nom base iJO artigo

3ç....., ' E P', da Lei Complementar . 07/70 e artigo 12 parágrafo

único da L,ei Complementar. .1.-...7/-.7i!-,, artigo i g do Deu.ls i ng

2.145798 e ar.tigo 12 do Dec.lei 2:,4.49/88g do

FINSrictAiSFATURAMENTO, com base no artigo 12 do Dec.lei ng

1.940/92 e artigos 16, 90 P 8 .3 do Regulamento, e artigo 28

na Lei n2 ..2 :-7.:Y:3/89, calcuLados sobro as seguintes parcelas

arroladas no Auto de Infração do fio- 02/0/g

quantitativo de mercadorias os estoque 05 00550 inicial .v

de Ern.,..J.:;;Jr-r-,.E=.m.-.1to de AçâO FiSCol de fis ” 25/„.52, SOO O

,
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FT, do RIR/80;;

Esm-:.;;;iclo de .1 	 1989	 NC1z$	 2.000.472,75
Exercic10 de 1991, periodn-base 1990	 Cr$	 113,115,45

2) 0M1:59:'ãO de Receita de Variação Monetária Ativa, calculada.

sobre operaçbes de mútuo COM pessoa luridica ligada,

conforme demonstrado no item 1.1 do Termo de Encerrãmento de

Ação Pisca? de fls. 25/32, sob o enquadramento legal do

artigo 21 do Dec.le1 n g 2,065/83;;

Exercicio de 1990, periodo-base 1989	 NCz$	 1.618,925,16
E.xercicio de 1991, per. pdo-base ';',990	 Cr$	 85.188.325,30

3) Isenção indevida do IRPJ, pois segundo o fisco, a empresa

errou ao calcular . a valor da isenção, ao considerar, na

distribuiçãL do lucro da exploração por atividade (quadros

03 e 04 do (neT;o 2), receitãs de matérias-primas e do

material de embalagem, bem como p-wAutTos de fabricão de

tros	 como sendo provsn1Aentes de atividades isentas,

conforme demonstrado VOE. itens 1.2 e 1.3 do Termo de

_Encerramento de Ação Fiscal de fls.. 25/:.;.Y2, sob o

enquadrãmento legal dos arLÁgos 157 § i g N 412 e 440 do

RIR/80;1

Ems:!rciclo de 1990, periodo-base 1989 	 NC2$	 62.878,59
Exercicio de 1991, periodo-base 1990	 Cr$	 L13,115,45

O lançamento foi impugnado às fls. 525/532,

tendo a interessada ickihn.RdC., rum:;,uridami.,:nte

1) Omissão de Receita Operacional - Vendas não

lj ef
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Contabilizadas

movimentação do produto Eletrodo, na ordem de 4,(.1,4-31.681

unidades, mas que flãfl Tora omitida nenhuma venda, devendo--

Sê O fato a especificaçCies especiais na saida para diversos.

compradoresu que em 1989, cerca de 44„431.691 peças

produzioas em 19b9 foram reescolhidas, em razão do previ°

controle de qualidade DOS adquirentes,	 e reingressaram na

produção de 19 ;:f0, atraves do grupo "produtos em processo'

sem transitar . pela planilha de custos	 que cerca de

...3„64..,:.....: peças foram rejeitadas, repre .aentand° a quebra na

produção :4 que O produto -massa diii.,.,,SpOlãl'iZadDr : a !, eStÁ suJeiIa

a varia0° de peso, dependendo das dondiçOes climáticas que

a razão da diferença nas quant.idadds de pilhas devia-Se ao

fato de que parte das lanternas vendioas eram entregues C:Off:

pilhas e, relativamente ás lanternas esclarece QUP EA empresa

	

as produz para terc.J.... ,iriros„	 conforme comprova por- nolas

caso, ê loglco que a produção apvesent...e-se superior àS

2) DMIE.SãO de Receita de Variação Monetária - Mútuos

nuc	 	 cc	 tiSCU	 ãCiASOU	 .i,:t	 exlsténuia	 OC	 UM	 T1l....10

a	 i.e f y) p r- E.:,E.,:fix 	 c: Ji-'.'i I:: r" i.:;) .1 .Eii..:1 0 i''' ::':4. 	 ri :I. (::: r- e) J. :i. 1:::.::::: 	 '.:: :5. S (.) 9	 que,

çontrolava as dontas a receber deimpugnante sem se dar
-
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prima nue 2E52 controle era feito atraves de conta -c"...:-re.:!rIte

Lontribuintes, a simples movimentaçáo am conta C.DrrE.fl11:2

entre emrãrsas náo podia ser Qualificada CDMO eontrato ge

3) Isençâo Indevida - Venda de Matéria Prima e Embalagens

1...:ME ã empresa não exerce nennum tipo de atividade

comercial de revenda E que a venda de materias primas e

material	 DE,	 embalagem	 vendido	 U.DMO	 rf..,!Eidl...105t,	 rDfflD

r.::.CC.F::,1t.ã Ue . demais a1.ividades 9 como Já decidira a PrIMRirã

ci O	 i::: " "..--- .11.. .'i:e .i. .F. ' (i)	 1...; i.....: .1 ji*:::: C...': .I. F1 1:3	 t'l E	 1....".CC..1- 1c 1. i'll L. 1. 1.. r3 t. se :,	 no	 F ....:3 l:

to1-77..........r.,9EL

4) isenção Indevida - Venda de Produtos Fabr • Terceiros

Comparativos' .1.f.,../.,.,JInt..ados a partir' de relatórios d g C3AGLDS F..:.,

estatistica de vendas, envolvendo DE W - CUJI.... ,ADS nassa Depolar,

Pastilha d g Zinco e Eletrodo de darv2i.o,	 pasgando a.

dil.,:i.u.Jr-st..r:••" e Justlilear • a diferença gecontrada pelo físuo.

ti lançamento foi parcialmente mantido pela

autoridade julgador-a de prímeiro grau atrav gs da de g is%o de

fl IMPDSTD DE REND PERHHA ,IHRluIrA, IMPOSTi -i DE . RENDA
•	 c	 l'...1()	 1::13NITI:': ,	 ti 01 \ITR. I 2,:..." II ()PC)	 2: [1::::1 (.....ii....... 	 F.:	 ti:tiNTRIBt...i ." t.:',',1::::iF.::*::::: 	 I"' f.::•.,1::;-: s.t.: 	 ti
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PISSFATURAMENIO E FrNSOCIAL„

I.IPERAç'bEE DE MUTUOii n requisito essencial para que SE

caracterize a coriLa corrente, E D fatD de que ambas
:C: 	 sejam, rediprocamenie,	 credora 2 neveriorà
e que contenha lançamentos de dEbj.LDS 2 Preditos

nr.,:iinhuma	 eliiição	 de	 obr igi:Rçries	 al.ra,ses da mesma,
por Só '''i:El's,..g.,..::'r obrigação	 de	 uma	 das	 partes,	 fica
configurado o mÁtuo„

GE )1.0	 .1. Il DE l....) 1,' l )i..'l DE	 1 SEriali;:r4 t'l 1li..-31. H )E1\11:::: 	 RE l....)E NDrii DE IviA 1 Ef.rEiII.A
PRI'MA/MATERrAL DE' EMIMM AGEM	 A	 'recuperação de
custos' não 11-1Tegra a reLeila iiiquida para DS fins
de se determinar a parcela do Lucro da ei.fploração
Lorre:r::pondente â atividade isenta.

iirit).2'0	 1 NI.)E.,.) I. 1.)f. 1 I);::: .	l'. SE I'lf.',;*??-i O I SI i I)1::: NE	 •-	 '....)EN DPI	 E . 1:::' R 1::.g.) ti 1' OS
DEI "I E:Flt...l E I F.; ( -)S :: i'..... i...31 .::::: ta taci Et a r es 1 'i. :::: a :::;: 'à. c.)

de vendas EM quantidade superior á oriunda q e sua

r....J r o ci i 1. f.":;:ã e El 	 (.5 p i'	 1 2:1	 (., E.,::::. I 	Cp. I ii.::, 	.j. i ; .J. c.', .1 .:.::i 1.	 .1 '	 i.) r' f.....n.11.. t fi.,....à.i
que fival)::: E HãO lendo sido provado QUE tal OifErEM

ça residia em "quebra de produção", caracteriza se
a diferença apurada COMO venda de prodirios de tErilEi'

ros, não estando, pois, aluançada pela isonçào a
receita correspondente,

OMI.SSA0 DE' RET..•..E1YA	 0Ml9SMO DE VENDAS	 Uonstatado
pela fiscalização que a quanTidade disponível les1n
que inicial 1.. preichli,:,:ã.i.i .i	 - es'endue final) TOi superior
ao volume de vendas y egisUrado, Tr.H7illta se a diferen
u. 3....73 5	 )O r'	 3...... i....l r 3 '3: .3.3. t. .1 ..i. t I.	 i'	 3...) f ri : 5:::.:::::::::1;:::	d e 	 r 1.-: :, (::: e x 5,- a

1MPOSI1 DE: RENDA NA FONTE SO9RE O IllER.1) LIU1 .1DO
EANEEI f.MyllEri..11.1l i:	 t :"..:::11 ti 	 1 a	 ::::e	 0	 .1 .::iái .J çiEi.mx:Ein tr.)	 v....:i fi.....:: I ii,.:ârif.....)	 com
base no artigo 35 da Lei n2 7,713/98, em relação às
suçiedades por açies, tendo em vista Ii..E.:!r	 D Supremo
l' r 1. bun ál	 F emii €.*.? I' ::':i. I	 ci is.::., ( .: I. a i' :Rd c3	 Á i .. c:Lm' .; si. i 1.... I A c: .1. 0.. .f .i .:::.:: I. 	 a	 5,11
çãn do referido dispositivo a Uais sociedades,

FINSOCAÍM SFATURAMENTO ALInunrA SUPER 1. A 0„5"/„ .
CANCELW1ENT0ii Cancela se a parte do oredíTo tributa
riO relativa aD F1NSOEN /FifïliWUWIENTO referente aD

diferenciai entre as al.J.quoras tançadas e a ari.quota

HRO	 PERInDU ENTRE: 4 DE FEME.."REIRD A 29 DE JiiiHn DE
1.991 .;: Deve ser su p tra .ida no referido periodo a
aplicação do disposto no artigo 30 da Lei n2 21912/
91, inçlusive em relação ROS U.UEOlLOS consUil'uldos
de	 1..rit:pit.os	 e	 contribuiçbes	 àdminfis1J:ados	 p....2Ia
Secreiaria da Receit...a Federal.

i) -	 iRIBUIAÇA0 REFIESAi: A tributação reflei .;a deve, em



	

Processo n9 10480.014865/93-24	 8
Acórdão no 101-92.613

a atendimento	 adotado	 quanTo	 ao priHcipal, em
virtude de inTima relação doiii. fatos tributados.

AÇAD ADMINISTRATIVA PROCIEDENTE EM PARTE.'

Segue-se ás fis, 592/58S o LcipesIivo reciu-so

para este Colegiada cuias razbes são lidas 2M Plenário,

b"\----\

n	 IÊ o Relatório

/ —
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VOTO

Recurso tempestivo, dele tomo conhecimento.

Relativamente a parte do crédito tributário

exonerado pela autoridade julgadora de primeiro grau, houve

recurso de ofício nos termos do artigo 34, inciso I, do

Decreto n2 70.235/72, com a nova redação dada pelo artigo 12

da Lei n2 8.748/93.

Acertada a deciso no que se refere aos

lançamentos reflexos do IRF sobre o Lucro Liquido, feito com

base no artigo 35 da Lei n2 7.713/88, da contribuição

FINSOCIAL FATURAMENTO, em aliouota superior a 0,5% e da

exclusão da TRD no período de fevereiro a julho de 1991.

Com efeito, no caso do ILL criado pelo artigo

35 da Lei n2 7.713/88, tal dispositivo legal foi declarado

inconstitucional pelo Supremo Tribunal Federal, ao ensejo do

julgamento do RE n2 172.058-1, para os casos de sociedades

por açbes, dado que a distribuição do lucro apurado

permanece á disposição da Assembléia Geral da Comoanhia, não

tendo ocorrido o fato gerador da tributarão na data do

balanço.

Ci
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igualmente, no que SE refere ao

FINSOCIAL/FATURAMENTO, as leis que majoraram a aliquota para

1X, 1,2% e 2% foram declaradas inconstitucionais pela

Suprema Corte, por conflitarem com o artigo 195 do Corpo

Permanente da Carta e artigo 56 do Ato das Disposiçaies

Constitucionais Tr,ansitórias, já havendo orientação do Poder

Executivo, através do Decreto n g 1.601/95, dispensando a

Procuradoria Geral da Fazenda Nacional da interposição de

recursos nos casos de cobrança da contribui rão exigida em

aliquota superior a 0,5%, que é a prevista no Dec.lei ro52

1.940/82,

No que se refere a exclusão da TRD no por-iodo

de fevereiro a julho de 1991, a jurisprudência do Colegiado

è pacifica no sentido de que os juros de mora equivalentes

à Taxa Referencial Diária 	 te tem lugar a partir do

advento do artigo 3Q inciso I, da Medida Prnvi .=-ória. n o 999,

de 29-97-91, convertida em lei pa la Lei n o 6.219, de 99-09-

PARCELAS MANTIDAS:

Omissão de Receita - Levantamento Quantitativo Estoque:

Como vimos da leitura do Relatório, o fisco,

valendo-se da tradicional fórmula de levantamento de

produção (estoque inicial 4- compras - estoque final =

:\q_uantidade de produtos saldos do estabelecimento) concluiu
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que a diferença encontrada com os produtos vendidos provinha

de vendas nos anos-base de 1999 e 1990 efetuadas à margem

da escrituração.

A justificativa da empresa é que deixou de ser

considerado no levantamento fiscal os repasses de fabricaçãn

de produtos com má hualidade, como "eletrodo" ou sua

rejeirão por clientes, nas quantidades que enumera, bem como

a quebra normal de peso do produto 'massa despolarizadora";

salda de "pilhas" acompanhando vendas de lanternas, bem como

fabricação desse produto por conta de terceiros, conforme

notas fiscais de insmos recebidos para fabricarão.

Ora, no presente caso a fiscalização valeu-se

unicamente de levantamento quantitativo simples de produção

industria-Al para presumir ,-,' omisso cIP, rgaceita, e.311 trazer

qualquer prova de movimentação financeira extra-contábil, ou

da geração de receita sujeita à tributação pelo imposto dP,

renda.

Entendo que a diferença encontrada entre a

formula tradicional e os critérios adotados pela interessada

nos registros de sua produrão poderia, no máximo servir de

indicio para qualquer irregularidade na área tributária mas

esta deveria ser apurada através de aprofundamento na

auditagem fiscal.

Não vejo manter o lançamento da parcela, ante

falta de prova material fática,

(	

can,=-17 de e‘. ust.eni-,7ir a
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tributação.

Omissão de Receita - Variação Monetária Ativa - Mútuo

No que se refere a tributação das receitas de

correção monetária proveniente de empréstimos entre empresas

ligadas, com base no artigo 21 do Dec.lei n2 2.065/B3, a

fiscal i7ação cuidou de compulsar as Contas-Correntes

existentes entre a interessada com empresas ligadas sem

considerar a natureza de rada operarão nela s,. rgi,v-ei-r7-1daws=

Com efeito, disoltse o referido dispositivo

leal

"Art. 21 - Nos negócios de mútuo contratados entre
pc,:ssoas jurídicas coligadas, interligadas, controla-
doras e controladas, a mutuante deverá reconhecer,
para efeitos de determinar o lucro real, peln menos
o valor correspondente à correção monetária calcula-
da segundo a variaçãn do valor el,74 nRTN.

Parãgrafo único - Nos negócios de Que trata este
artigo não se aplica o disposto nos artigos 60 e
61 do Decreto-lei n g 1.599/77, de 24 de dezembro d.e
1977."

Ora, de acordo com o que dispbe o artigo 1.256

do Códino Civil Rraejleiro, o rpecp'Iri n de mútuo é o

empréstimo de coisas fungíveis, no qual o mutuário fica

obrigado a restituir ao mutuante o que dele rçzá reih iau em

coisas do Mesmo g g;nero, qualidade e quantidade.

A exceção contida no parágrafo único è porque

os efeitos tributários dos empréstimos entre pessoas
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iuridicas ligadas são tratados pelos artigos 60 e 61 do

nec.lei no 1.598/77.

:onsideriJ inconsistente a impiltação, ante a

falta de provas demonstrativas precisas de negócios de mütuo

nas operares constantes do conta-corrente entre as

empresas, tal qual como definido no artigo 1.256 do nosso

L-LULyL	 'L

No caso, esta evidente a existência de relação

comercial entre as empresas. Embora o saldo da conta-

corrente apresente-se devedor, não ha como enquadrar

oeneralizadamente todas as operadbes constantes do Raz:ko de

fls. como sendo "operaçbes de mútuo", para fins previstos no

supracitado artigo 21 do Dec.lei n2 2.065/83.

Isenção indevida

No que se refere à venda de matèria prima ou

de insumos, ou ainda a venda de resíduos industriais, esta

C2mara vem decidindo reiteradamente que tais operadbes se

classificam no conceito de "recuneração de custos" f=-- por

essa razão rileío podem ser tomadas rnmn "receitas d==, oufr,,4e:

atividades" para fin-- 7, de ;-Ipuraç'Xn Ho lucroda exploracXo

(Ac. 101-77.398).

Ante o exposto, voto por negar provimento ao

recurso de ofício e dar provimento ao recurso voluntário

tikjnife-..,tauo pela contribuinte.
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Bras-DF, 18 ;e mance-'de r..------)
<:-

----------PIMEN=.' RelAferr
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INTIMAÇÃO

Fica o Senhor Procurador da Fazenda Nacional, credenciado junto a

este Conselho de Contribuintes, intimado da decisão consubstanciada no Acórdão

supra, nos termos do parágrafo 2°, do artigo 44, do Regimento Interno, aprovado pela

Portaria Ministerial n°55, de 16 de março de 1998 ( DOU.  de 17.03.98).

Brasília-DF, em 4 P PR (vir)-

SON P	 À RODRIGUES
PRESIDENTE

/Ciente em	 n 41'29

RODRI	 DE MELLO
PROCURA' OR D • 'AZENDA NACIONAL
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